






A luta pelo território em Piquiá de Baixo
A ati vidade siderúrgica em Piquiá de Baixo, bairro em Açailândia (MA), em estreita parceria com a Vale, 
gera graves problemas de saúde em milhares de pessoas que vivem nas proximidades. A Vale fornece 
a matéria prima para as siderúrgicas e escoa o produto industrializado pela EFC, que passa ao lado do 
bairro. São cinco usinas que processam o ferro da mineradora, jogando no ar uma fumaça tóxica que, 
conti nuamente, provoca doenças e mortes.  Mesmo que infrinjam frontalmente o “Código de Éti ca e 
Conduta do Fornecedor” da Vale, as siderúrgicas contam com ela para o transporte de 100% da produção 
de ferro gusa pela Estrada de Ferro Carajás. 

Desde 2005, a Associação Comunitária dos Moradores de Piquiá de Baixo têm reivindicado medidas de 
controle e diminuição da poluição, pela responsabilização das empresas pelos danos causados à saúde 
dos moradores e pelo reassentamento coleti vo da comunidade, com 312 famílias, em outra área, livre da 
contaminação.

O reassentamento proposto para Piquiá de Baixo não se enquadra apenas na entrega de condições 
mínimas de moradia a quem não tem casa, mas permiti rá devolver qualidade de vida às famílias, 
revalorizar sua vocação produti va e o culti vo de relações comunitárias. 

A gravidade dos fatos, bem como a ausência de medidas efeti vas por parte do Estado brasileiro e das 
empresas para coibir a perpetuação das violações, fez com que, em 09 de janeiro de 2014, quatro 
Relatorias Especiais das Nações Unidas solicitassem ao Estado Brasileiro informações a respeito da 
contaminação de que tem sido víti ma a comunidade de Piquiá de Baixo.

Os Relatores Especiais das Nações Unidas Anand Grover, sobre o direito de todos ao gozo do mais alto 
nível de saúde mental e fí sica, Marc Pallemaerts, sobre as implicações para os direitos humanos da 
disposição e gestão ambientalmente adequada de substâncias e dejetos perigosos, Catarina Albuquerque, 
para o direito humano ao saneamento e água portável e Alexandra Guáqueta, do Grupo de Trabalho 
sobre direitos humanos, corporações transnacionais e outras empresas, solicitaram ao Estado brasileiro 
que apresentasse respostas a dez perguntas que compreendem desde a matéria fáti ca até as medidas 
preventi vas uti lizadas pelo Estado para evitar que as ati vidades das empresas sigam provocando os 
mesmos impactos nos direitos humanos da comunidade, além das medidas de responsabilização das 
empresas envolvidas.

Para viabilizar o reassentamento e, na falta de alternati vas, a Associação Comunitária dos Moradores do 
Pequiá assumiu a condução do processo e apresentou projeto de fi nanciamento junto à Caixa Econômica 
Federal, pelo Programa Minha Casa Minha Vida Enti dades. Os recursos do programa responderão a cerca 
de 70% das obras de construção das casas e da infraestrutura básica do novo bairro. A Fundação Vale e 
o SIFEMA (Sindicato das Indústrias de Ferro Gusa do Estado do Maranhão) se comprometeram perante 
o Ministério Público a complementar os recursos faltantes nessa etapa da construção. Em dezembro 
de 2014 o projeto foi tecnicamente aprovado pela CEF e desde então aguarda seleção pelo Ministério 
das Cidades. Com a contratação do projeto, faltará ainda defi nir os responsáveis pelo fi nanciamento da 
construção dos equipamentos públicos e sociais necessários.

A empresa Vale, ao reconhecer a sua parcela de responsabilidade, deveria rever suas práti cas para 
que suas operações e as das empresas siderúrgicas venham a respeitar as leis e os padrões ambientais 
nacionais e internacionais referentes à qualidade do ar e da água.

Em setembro de 2014 Comunidades Quilombolas interditam 
Estrada de Ferro Carajás, operada pela Vale, no Maranhão

Em Piquiá de Baixo MA, 312 famílias lutam por reassentamento
Fonte: Justiça nos Trilhos
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A partir do reconhecimento dos problemas ambientais, 
as empresas e o Estado sugerem soluções de mercado e a 
chamada “economia verde”. No marco da economia verde 
está o discurso de enfrentamento às mudanças climáticas 
e, com ele, uma série de mecanismos sendo desenvolvidos 
com o objetivo de capitalizar os problemas ambientais, 
sem considerar as injustiças ambientais e as violações de 
direitos, mercantilizando a natureza. Trata-se de um campo 
de atuação em que predominam empresas, Estados e 
organizações internacionais. 

A Vale S.A. é uma das empresas que atua nesta perspectiva, 
que vem sendo fortalecida no Brasil. 

Seguindo a lógica do marketing verde, em 2011, a Vale 
comprou 70% da empresa Biopalma da Amazônia S.A. 
Reflorestamento Indústria e Comércio (atualmente 
denominada Biovale), que produz óleo de palma, com o 
argumento de reduzir suas próprias emissões de CO2. 

A destinação principal do óleo é a produção de biodiesel 
pela Vale para alimentar sua frota de locomotivas, máquinas 
e os equipamentos de grande porte das operações no Brasil. 
No entanto, a Biovale é denunciada por conflitos territoriais, 
desmatamento e contaminação por agrotóxicos de igarapés, 
que alimentam inúmeros rios da região. 

Em 2014, o Instituto Evandro Chagas comprovou a 
contaminação por agrotóxico em plantações de dendê, 
registradas em um relatório de perícia[27] feita nos 
municípios de São Domingos do Capim, Concórdia do 
Pará, Bujaru e Acará. Além disso, desde 2008 quilombolas 
de Concórdia, no Pará, acusam a empresa de pressionar 
agricultores para venderem suas terras, ameaçando-os com 
desapropriações e índios Tembé do território Turé-Mariquita 
denunciam os impactos das atividades da empresa em suas 
terras, através da contaminação por agrotóxicos, tendo 
os índios apreendido, em protesto, em 2014, oito carros 
e tratores da Biopalma[28]. Ou seja, por trás da imagem 
de empresa sustentável, responsável e preocupada com 
as futuras gerações, esconde-se a mesma velha prática de 
usurpação e descaso com os territórios e comunidades. 

Em relação ao preço dos alimentos, apesar de existirem 
fatores como situações de sazonalidade, quebra de safra 
e entraves na comercialização, o supervisor técnico do 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), do Pará, Roberto Sena, avalia 
que existe uma relação entre o avanço do dendê e a alta dos 
alimentos. 

“O problema da agricultura familiar é que falta política de 
produção; deixaram de fomentar mandioca em troca do 
dendê”, afirma. 

O pouco investimento na produção de alimentos faz com 
que cerca de 60% do que é consumido no estado venha de 
fora. 

“O Pará tem hoje o maior custo de vida do país, de acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)”, 
revela Sena[29].

Um dos projetos mais polêmicos em que a Vale está 
envolvida, na sua crescente busca por energia, é a 
construção da usina hidrelétrica de Belo Monte na 
Volta Grande do Rio Xingu, no estado do Pará. O projeto 
tem sido alvo de intensas críticas por provocar grande 
destruição social, ambiental e econômica[30]. Ao menos 
20 processos judiciais são movidos pelo Ministério Público 
Federal, do Pará, devido a problemas no licenciamento, 
descumprimento de condicionantes, impactos irreversíveis, 
etc. Mesmo assim a obra está sendo implementada. 

Em dezembro de 2013, a Vale vendeu metade de suas ações 
da Norte Energia S.A. (Nesa), o consórcio responsável pelo 
projeto, reduzindo sua participação de 9% para 4,4%. As 
motivações para a redução da sua participação no Nesa não 
são totalmente claras. Os grandes atrasos na construção e 
as constantes atualizações de custos evidenciam que Belo 
Monte não é economicamente viável, como os movimentos 
sociais apontam há décadas.

Por trás da imagem de empresa sustentável, 
responsável e preocupada com as futuras gerações, 
esconde-se a mesma velha prática de usurpação e 
descaso com os territórios e comunidades.

Mudanças Climáticas e
Energia
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A água é o principal insumo do setor da mineração, 
sendo utilizada no processamento e transporte do 
minério.  Os impactos desta atividade sobre as águas 
são extremamente graves, englobando a destruição de 
lençóis de água no subsolo; piora na qualidade da água 
no momento de sua devolução, em relação à sua retirada; 
diminuição da sua disponibilidade; e contaminação de 
rios, mares e nascentes com rejeitos químicos, entre 
outros. Desse modo, a mineração compromete não 
apenas o uso, mas o acúmulo e a renovação das águas, 
provocando o fim das nascentes. 

Além dos impactos ambientais, há um aumento crescente 
do uso de grandes volumes de água como insumo 
gratuito pelas grandes mineradoras, especialmente no 
que se refere aos minerodutos. Em apenas uma hora 
de funcionamento, eles utilizam água suficiente para 
abastecer ao menos uma cidade com 500 mil habitantes 
no mesmo período de tempo. Em 2012, houve mais 
outorgas para o uso de água na mineração do que para a 
indústria no Brasil[31]. 

Todos esses impactos são sentidos de formas 
diferenciadas nos diversos locais em que a empresa 
Vale S.A. atua. Na região de Nova Caledônia, território 
francês onde a Vale tem uma mina de níquel, uma onda 
de protestos estourou em abril de 2014, após mais um 
vazamento de efluentes ácidos ter ocorrido na unidade 
localizada no sul do arquipélago. Os atos realizados pela 
população contra a empresa culminaram com o incêndio 
de veículos e edifícios da empresa e a interrupção da 
produção por três semanas. 

A sustentabilidade do projeto é questionada por diversas 
organizações não governamentais que temem impactos 
sobre um conjunto de lagoas consideradas Patrimônio da 
Humanidade pela Unesco.  Desde 2009, elas contabilizam 
ao menos cinco vazamentos, alguns envolvendo ácido 
sulfúrico. 

No Canadá, o projeto de extração de níquel Voisey’s Bay, 
da Vale, é bastante polêmico devido à contaminação do 
Lago Sandy, que possui um ecossistema único. Utilizado 
como local para despejo de rejeitos, o lago foi convertido 
em uma bacia com mais de 400 mil toneladas de dejetos, 
de acordo com denúncias de organizações locais. Além 
da Vale ser ré na maior Ação Civil Pública da história do 
Canadá por problemas ambientais, ela foi condenada, em 
2010, ao pagamento de cerca de C$ 36 milhões (dólares 
canadenses) em indenização para mais de sete mil 
moradores de Port Colborne, em Ontário[32]. 

Em Minas Gerais, berço da criação da Vale, são inúmeros 
os casos de conflitos entre o uso da água para as 
operações da empresa e o abastecimento da população. 
Em Catas Altas, a Vale extrai minério de ferro da mina São 
Luiz, no distrito de Morro da Água Quente. 

A expansão desta mina aconteceu em 2007, e a cava 
foi realizada muito perto da comunidade e da fonte de 
abastecimento do distrito. Os moradores já notam que 
algumas nascentes estão assoreadas e que a vazão dos 
cursos d’água diminuiu consideravelmente, além dos 
problemas decorrentes da poeira da mina e da poluição 
do ar também terem se agravado muito. Mesmo assim, a 
Vale planeja reabrir a mina Tamanduá, que estava fora de 
atividade há cerca de quinze anos. 

Esta mina localiza-se ainda mais próxima da comunidade 
do Morro da Água Quente, e perigosamente perto da 
fonte de água que abastece a sede do município de Catas 
Altas. Ou seja, as duas fontes de abastecimento da cidade 
estão em risco devido às operações da Vale. Trata-se da 
segurança hídrica de mais de cinco mil pessoas. 

Outro grave conflito de uso da água pela Vale se encontra 
no modal de escoamento dos minerodutos, onde a 
polpa do minério de ferro é bombeada através da água 
durante 24 horas por dia. A Samarco (empresa em que 

A mineração compromete não apenas o uso, mas o 
acúmulo e a renovação das águas, provocando o fim 
das nascentes. Além dos impactos ambientais, há 
um aumento crescente do uso de grandes volumes 
de água como insumo gratuito pelas grandes 
mineradoras, especialmente no que se refere aos 
minerodutos.

Água
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a Vale detém 50%  das ações) opera três minerodutos em 
Minas Gerais, que saem da mina Alegria, em Mariana, e 
vão até o porto do Ubu, em Anchieta, no Espírito Santo. 
Cada um deles possui mais de 400 km de extensão. Os três 
minerodutos gastam uma média de 4.400m³/hora. 

Depois de décadas destruindo os mananciais dos 
municípios de Mariana e Ouro Preto, a empresa precisou 
captar água para os minerodutos e as usinas da Samarco 
no Rio Conceição, localizado no distrito de Brumal, na 
cidade de Santa Bárbara. A adutora construída para estes 
fins utiliza 82% do potencial hídrico do rio. Moradores 
da região informam que na época da estiagem o rio 
termina, literalmente, no ponto de captação para o duto. 
É importante ressaltar que, em 2010, um dos minerodutos 
da Samarco rompeu no município de Espera Feliz, causando 
um grave desastre ambiental.

Destruição da Serra do Gandarela* e de 
seus recursos hídricos 

Há 7 anos o Movimento pela Preservação da Serra do 
Gandarela, do qual participam diversas organizações 
e cidadãos de Minas Gerais e de todo o Brasil, atua no 
enfrentamento às pretensões minerárias da Vale. A Serra 
do Gandarela abriga a última grande área intacta do 
quadrilátero ferrífero-aquífero e o mais importante aquífero 
e mananciais de água de alta qualidade da região, afluentes 
das bacias hidrográficas dos rios das Velhas (Bacia do Rio 
São Francisco) e Piracicaba (Bacia do Rio Doce). Por esses 
motivos, a sociedade civil organizada solicitou a criação de 
um Parque Nacional e de uma Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS).

Desconsiderando a enorme relevância ambiental, 
paisagística, científica e cultural da região, assim como 
o amplo debate social sobre o tema e sua tramitação no 
âmbito técnico do Instituto Chico Mendes de Conservação 

da Biodiversidade (ICMBio), o Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) encaminhou e a presidente Dilma Rousseff criou, 
através de decreto em 13 de outubro de 2014, o Parque 
Nacional da Serra do Gandarela[33], sem contemplar em 
sua demarcação as áreas que reúnem o maior número 
de atributos que justificam a criação da Unidade de 
Conservação federal. Assim, colocaram sob ameaça esse 
inestimável patrimônio socioambiental, comprometendo 
irremediavelmente mananciais essenciais para as cidades 
vizinhas, como Caeté, Nova Lima, Raposos, Rio Acima, 
Santa Bárbara e Barão de Cocais, além da última reserva 
estratégica de água para o abastecimento de Belo Horizonte 
e sua região metropolitana[34]. 

Em um período em que há graves ameaças ao 
abastecimento de água e conflitos de uso na própria região 
Sudeste, não faz nenhum sentido criar um Parque Nacional 
excluindo de seus limites áreas de extrema relevância 
ambiental e hídrica. Muito menos permitir nesta área a 
exploração mineral pretendida, principalmente pela Vale 
com os projetos Apolo, Piacó e Baú. 

A Vale fez gestões para reduzir a área do Parque Nacional. 
Desde 2007, a empresa insiste em concretizar seus 
empreendimentos minerários na região e, para isso, já 
foram diversas as suas tentativas para ter a Mina Apolo 
licenciada. 

Esta empresa, portanto, não respeita a relevância da Serra 
do Gandarela, nem sequer no sentido da garantia de água 
para milhões de pessoas.

Fonte: Movimento pela preservação da Serra do Gandarela*Serra do Gandarela

Os limites do Parque Nacional 
da Serra do Gandarela criado 
por decreto em 2014 e os 
interesses minerais na região.



A Vale afirma potencializar o desenvolvimento das regiões 
onde atua. No entanto, ao longo da região do Corredor de 
Carajás, por exemplo, a realidade fala por si só. Passados 30 
anos de operação do Complexo de Carajás, os dados sobre 
desenvolvimento humano em 2010 apontam que  21 dos 27
municípios atravessados pela Estrada de Ferro Carajás – EFC 
possuem Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
- IDHM  menor que a média dos seus Estados em 2010 
(MA=0,639 e PA=0,646).

Em boa medida isso se deve aos incentivos públicos 
concedidos à mineração. No Pará, por exemplo, onde este 
setor contribui com 22,1% [35] do Produto Interno Bruto (PIB), 
em estudo da Secretaria da Fazenda estima que o estado 
tenha deixado de arrecadar R$ 20,576 bilhões de ICMS entre 
os anos de 1996 e 2014[36]. 

Essa aberração só é possível graças à Lei Kandir (Lei 
Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996), 
que desonera as empresas de recolher o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) dos produtos 
primários e semielaborados. 

Em 2013, no Maranhão, 23 prefeituras decidiram se reunir 
para criar o Consórcio dos Municípios da Estrada de Ferro 
Carajás (Comefc). Entre as principais metas deste consórcio, 
destaca-se o estabelecimento de um nível mínimo de 
arrecadação de tributos municipais e a criação do Fundo 
de Desenvolvimento Municipal (FDM), voltado para o 
fortalecimento de políticas públicas de educação, saúde e 
geração de renda. 

Este Fundo seria criado com a contrapartida de US$ 1 para 
cada tonelada escoada pela Vale através da EFC. Isso significa 
que um total de R$ 318,28 milhões[37] poderia ter sido 
repassados por esta mineradora aos municípios, somente em 
2014.

No final de 2013, o Comefc comemorou a obtenção de uma 

linha de créditos em projetos da Fundação Vale com um 
montante de R$ 85 milhões, pago somente uma vez, para 
os municípios do corredor da EFC. Este resultado frustrou as 
expectativas iniciais geradas pelo consórcio, pois, ao invés 
de submeter a Vale ao pagamento de tributos na forma da 
lei, o Comefc preferiu submeter cada um dos 23 municípios 
à Vale, condicionando o acesso aos recursos à aprovação de 
projetos pela empresa.

Em novembro de 2013 a Justiça obrigou a Vale a pagar, no 
Brasil, o imposto de renda sobre o lucro líquido das suas 
subsidiárias no exterior, no período entre 2003 a 2012. A Vale 
devia cerca de R$ 45 bilhões à Receita Federal. Por aderir 
ao Programa de Recuperação Fiscal (Refis) pagará menos da 
metade do valor devido: apenas R$ 22,3 bilhões.

Em 2012 a Vale foi multada pelo Tribunal Federal da Suíça 
em CHF$ 212 milhões por ser acusada de repatriar de forma 
irregular lucros de suas atividades internacionais para este 
país europeu, onde se beneficia de uma isenção fiscal. 

Há casos, no entanto, em que os Estados nacionais, ao 
invés de serem totalmente subservientes aos interesses 
das grandes mineradoras, podem chegar a dificultar as 
avassaladoras atividades extrativas através do aumento 
dos impostos. Na Ásia, através da sua subsidiária, a PT 
Vale Indonésia (PTVI), a Vale S.A. executa um projeto de 
exploração de níquel e também é proprietária de dois portos.

Em outubro de 2014 um novo contrato de exploração foi 
acertado entre a PTVI e o governo da Indonésia, no contexto 
de um novo marco regulatório nacional. De acordo com as 
novas regras, a Vale terá que reduzir a sua participação na 
PTVI em favor de parceiros locais em até 5 anos, reduzir a 
sua área de exploração de 190.510 hectares para 118.435 
hectares e pagar quase três vezes mais royalties do que paga 
atualmente. 

A Vale afirma potencializar o desenvolvimento das 
regiões onde atua. Mas não é bem assim. Além de 
deixar de pagar um grande volume de impostos, 
comprometendo o fortalecimento do Estado e 
fortalecer o papel do Estado, a Vale desarticula 
circuitos econômicos tradicionais nos locais onde 
opera.

Cadeia de Valor
Criação de Valor
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Fundos de Desenvolvimento
Municipal (R$ milhões)

Imposto de Renda sobre os lucros da VALE 
no exterior 2003 a 2012 (R$ bilhões)

Desarti culação das cadeias locais 
de pesca

A contaminação das águas pelo minério e os danos 
ambientais causados pela construção ou pela operação dos 
portos da Vale provocam impactos no ecossistema maríti mo 
e alterações permanentes do meio ambiente local. São Luís 
(MA), Espírito Santo (ES), Rio de Janeiro (RJ), Piura (Peru) 
e Perak (Malásia) são alguns lugares em que é evidente 
o impacto da atuação da Vale na vida e reprodução dos 
pescadores artesanais. 

No Peru, na Baía de Sechura, a eutrofi zação – processo 
que provoca o crescimento excessivo de biomassa e o 
empobrecimento da diversidade, devido ao aumento de 
nutrientes em um ecossistema – causada pelo embarque 
do pó do fosfato afeta diretamente a geração de renda 
de grande parte da população local que vive da pesca[38]. 
No Rio de Janeiro, cerca de 8 mil postos de trabalho 
que eram gerados pela pesca na Baía de Sepeti ba foram 
prejudicados  pela intensa poluição ambiental provocada 
pela megadragagem da Companhia Siderúrgica do Atlânti co 
(CSA).  

Na Grande Vitória (onde localizam-se o Porto de Tubarão, 
administrado pela Vale, e oito usinas de peloti zação 
da empresa), foi realizada em fevereiro de 2015, uma 
audiência pública referente ao pó preto do minério que 
invade as casas, ruas e os pulmões dos moradores de todos 
os municípios da região metropolitana. A Vale também é 
responsável pela poluição do mar e pela modifi cação da 
sua biodiversidade devido à sedimentação de minério de 
ferro no mar na região de Camburi, em Vitória. Em São Luís, 
no Maranhão, onde pescadores são impactados pelo Porto 
Ponta da Madeira, e na Malásia, com o Terminal Maríti mo 
Teluk Rubiah, inaugurado pela Vale em 2014, também é 
possível observar situações semelhantes.

*Fonte - Reuters

foto: Justi ça Global: Embarque do fosfato no Porto de Sechura.
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O aumento da intensificação da produção da Vale e a 
política de redução de custos deverão elevar também 
de forma dramática os conflitos nas regiões onde a 
empresa opera.

Valor Adicionado
Criação de Valor

Em janeiro de 2015 a agência de classificação de risco 
Standard & Poor’s rebaixou a nota da Vale de ‘A-’ para 
‘BBB +’, segundo ela, devido à perspectiva de 
enfraquecimento do perfil do risco financeiro da Vale nos 
próximos dois anos. 

Essa avaliação pessimista acompanha a tendência 
internacional de queda no preço da tonelada do minério de 
ferro, decorrente da diminuição da demanda do principal 
consumidor deste metal: a China. Se em 2011 o minério de 
ferro era vendido a quase US$ 200 a tonelada, em fevereiro 
de 2015 essa mesma tonelada custava US$ 62. Com efeito, 
o valor das ações da Vale nos mercados de capitais também 
vem caindo de forma drástica. Depois de atingir o valor 
máximo de US$ 25, cada ação custava, em março de 2015, 
apenas US$ 6,5.

Apesar do cenário adverso, a Vale mantém a aposta na 
expansão da produção nos próximos anos e parece correr 
contra o relógio para extrair o minério de ferro do solo. Em 
2014 a empresa bateu recorde de produção deste mineral, 
com um total de 319,2 milhões de toneladas e espera, até 
2019, com a abertura da mina Ferro Carajás S11D, alcançar 
a incrível marca de 459 milhões de toneladas. A Vale quer 
aproveitar o colapso nos preços para aumentar o seu poder 
de mercado. 

A estratégia consiste em continuar a expandir a oferta 
do minério de ferro, reduzindo os custos de produção. 
Esta estratégia forçará a saída do mercado de um grande 
número de mineradoras de médio porte, mas com custos 
mais elevados, que passaram a produzir minério de ferro 
atraídas pelos  altos preços de 2011. As duas principais 
concorrentes da Vale, as empresas anglo-australianas BHP 
Billiton e Rio Tinto, adotam a mesma estratégia. Nesse 
cenário arriscado só sobreviverão as empresas que 
conseguirem produzir a um custo muito baixo e gozarem 
de privilégios, tais como o acesso fácil ao crédito e isenções 
fiscais.

Os efeitos dessa estratégia já se fazem sentir. O Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) já 
aprovou dois empréstimos para o projeto S11D totalizando 
R$ 6,2 bilhões. 

A distância entre a dívida bruta da Vale, estimada hoje em 
US$ 28 bilhões, e o valor do caixa da empresa, de US$ 4 
bilhões, nunca foi tão grande. Outro indicador importante, 
o pagamento de dividendo aos acionistas, mostra que em 
2015 a Vale pagará a metade do valor pago em 2014. Em 
2016 há grandes chances de a Vale suspender o pagamento 
de dividendos[39].

No entanto, é no território que esses sintomas se anunciam 
de forma ainda mais contundente. Na busca incessante pela 
redução de custos, a pressão pela flexibilização da legislação 
ambiental e pela agilização das licenças é ainda maior e mais 
agressiva. A intensificação da jornada de trabalho e o não 
reconhecimento de seus direitos trabalhistas já são uma 
realidade para muitos trabalhadores da Vale. O aumento do 
volume das exportações eleva também de forma dramática 
os conflitos ao longo da Estrada de Ferro de Carajás, para 
citar apenas um dos diversos locais de operação da Vale que 
é palco de sérios conflitos.

O que se percebe no atual cenário, portanto, é a elevação 
tanto do “risco financeiro” quanto do “risco social” da Vale. 
Se o primeiro está associado às consequências da estratégia 
comercial, o segundo está relacionado à elevação do grau 
de contestação das operações da empresa, em especial 
por comunidades atingidas em decorrência do aumento do 
volume e da velocidade da produção. A combinação destes 
dois riscos revela o “RISCO VALE”, que hoje alcança níveis 
verdadeiramente insustentáveis.
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Notas de Rodapé

Perfil e Atuação Global

[1] Os estados são Pará, Maranhão, Ceará, Sergipe, Bahia, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul e o Distrito Federal. 
[2] Em 2008, o BNDES liberou um financiamento de R$ 7,3 bilhões 
para a Vale, que configura a maior linha já disponibilizada pelo 
Banco para uma única empresa. Este aporte faz parte da política do 
Estado de investir no crescimento e na expansão de um grupo de 
empresas brasileiras, líderes em seus setores, tanto no Brasil como 
internacionalmente. 
[3] A CFEM não é um imposto. Nem mesmo um tributo. É uma 
compensação financeira à União, ao Estado e ao Município pela 
utilização econômica do minério que está em seus territórios. At-
ualmente a alíquota da CFEM para o minério de ferro é de 2% sobre 
o faturamento líquido.

Gestão e Impactos 

[4] Acselrad, Henri, Confluências autoritárias: estratégigas empre-
sariais e militares de controle do território. 05 de Maio de 2014. 
disponível em http://www.diplomatique.org.br/artigo.php?id=1655

Transparência

[5] Vale S.A. Teleconferência Nacional. Resultados do terceiro trime-
stre de 2011.
[6] “Falta de licença ambiental barra 55 projetos de expansão da 
Vale”. Jornal Valor Econômico, 13 de julho de 2012.
[7]Processo nº 26295-47.2012.4.01.3700 - 8ª Vara da Justiça Federal 
no Maranhão.

Gente

[8] Além da Vale, atuam na região a Samarco e a Companhia Sid-
erúrgica Nacional (CSN).
[9] O Sindiquímica representa os trabalhadores da multinacional 
Ultrafértil S.A., empresa que integrava a Vale Fertilizantes e foi 
comprada pela Petrobrás no final de 2012. A primeira denúncia 
do sindicato contra as práticas ilegais da empresa foi apresenta-
da ao poder público em 2006, devido ao fato dos trabalhadores 
não terem garantido o livre exercício da organização, liberdade e 
autonomia sindical. 
[10] Para mais informações: http://www.sindiquimicapr.com.br/
noticia.jsp?itemId=8862   
[11] As vítimas são motoristas que transportavam o minério de fer-
ro pela estrada particular da Vale, que liga duas minas em Itabirito.

Saúde e Segurança

[12] Ver: http://oglobo.globo.com/economia/vale-tera-que-pagar-
indenizacao-de-189-milhoes-por-mortes-de-funcionarios-no-mara-
nhao-10880223. Acessado em 20 de fevereiro de 2015
[13] http://br.reuters.com/article/topNews/id-
BRSPE85005Z20120601
[14] http://www.antt.gov.br/index.php/content/view/4994/Relato-
rios.html#lista
[15] O turno de oito horas já é realidade em várias minas da Vale. 
O Complexo Carajás, no Pará, foi o primeiro a ter sua estrutura de 
turnos modificada. Atualmente, os empreendimentos em Mi-
nas Gerais é que estão no foco destas mudanças. O aumento do 
número de horas de trabalho garante à empresa o aumento da sua 
lucratividade, pois reduz os custos de sua mão de obra.
[16] Multa no valor de 370 mil soles (US$ 132 mil ou R$ 309 mil). 
[17] Para mais informações: https://medium.com/@justicaglobal/
mineria-de-fosfatos-de-vale-contamina-las-aguas-en-sechura-pe-
ru-5d6f4659fa85

Educação

[18] Dedução no imposto de renda do doador dos valores que se 
tenha destinado aos projetos sociais ou culturais

Comunidades

[19] É reconhecido o impacto da instalação de grandes projetos ao 
que se refere à massiva chegada de trabalhadores nas 
cidades e o crescimento do mercado sexual. O álcool, a violência, e 
o uso de mulheres e garotas para fins de exploração 
sexual se estabelecem no cotidiano dos povoados. 

[20] Número de comunidades que vivem somente na área de influência 
direta da Estrada de Ferro Carajás, que é de 500 
metros de cada margem da ferrovia. 
[21 ]Para saber mais, acessar o mapa das comunidades atingidas ao longo 
do corredor de Carajás, organizado pela Rede Justiça nos Trilhos: http://www.
justicanostrilhos.org
[22] Verificar: http://www.brasildefato.com.br/node/30801 
[23] Quatro empresas foram implicadas no processo: Drummond, Glen-
core, CNR e Vale. 
[24] ONG Justiça Ambiental.

Território

[25] Localizados no perímetro dos municípios maranhenses Itapecu-
ru-Mirim e Anajatuba. 
[26] “MPF pede à Justiça retorno imediato de apoio da Vale à saúde de 
indígenas”, 13 de março de 2015. Sítio eletrônico do Ministério Público 
Federal, Procuradoria da República no Pará.

Mudanças climáticas e energia

[27] Ver: http://reporterbrasil.org.br/2014/09/instituto-evandro-cha-
gas-detecta-contaminacao-por-agrotoxicos-na-regiao-
de-expansao-do-dende-no-para/. Acessado em 15 de janeiro de 2015. 
[28] Informação retirada do site do Ministério Público Federal, Procurado-
ria da República do Pará, “Índios Tembé apreendem 
carros e tratores da Biopalma contra contaminação por agrotóxicos”, aces-
so em 04 de abril de 2015.  
[29] Para saber mais, ver o relatório Expansão do dendê na Amazônia 
brasileira: elementos para uma análise dos impactos sobre a agricultura 
familiar no nordeste do Pará, da ONG Repórter Brasil. 
[30] Muitas famílias de pequenos agricultores já foram retiradas de suas 
terras e em torno de 25 mil pessoas serão atingidas pela inundação na 
cidade de Altamira. Quase sessenta ilhas desaparecerão submersas pelo 
lago da usina e um trecho de aproximadamente 100 km do Rio Xingu terá 
sua vazão reduzida em até 90% ou poderá mesmo secar devido ao barra-
mento e desvio da água destinada às operações da hidrelétrica.

Água

[31] Dados apresentados na Audiência Pública realizada pela Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), da Câmara 
Federal, no dia 9 de dezembro de 2014, em Brasília. 
[32] A decisão foi revertida, mas o caso ainda será apreciado pela Supre-
ma Corte do Canadá.
[33] Área de 31 mil hectares em Minas Gerais, abrangendo os municípios 
de Nova Lima, Raposos, Caeté e Rio Acima, na região metropolitana de 
Belo Horizonte, além de Mariana, Ouro Preto, Santa Bárbara e Itabirito, 
que ficam na região central do estado. 
[34] Para entender os impactos e acessar o mapa do Parque: http://
pt.slideshare.net/gandarela2014/parque-nacional-da-serra-do-gandarelac-
riado-em-13out2014-final

Criação de Valor

[35] Segundo dados da FAPESPA de 2012
[36] Lei Kandir já privou Pará de R$ 20,5 bi, ver: http://www.diarioonline.
com.br/noticias/para/noticia-242323-.html acessado em 20 de fevereiro 
de 2015.
[37] Levou-se em consideração as 119,657 milhões de toneladas de 
minério de ferro produzidas pela mineradora em Carajás em 2014 e a taxa 
de câmbio 
de US$ 1 = R$ 2,66, de 31 de dezembro de 2014.
[38] A Frente de Pescadores Artesanales Acuicultores de Puerto Rico 
(Afrepaac) e a Asociación de Pescadores Artesanales Extractores de Mari-
sco Parachique (Apemar) denunciam a Vale pela contaminação da baía.

Valor Adicionado

[39] “Vale pode suspender pagamento de dividendos em 2016”. http://
correiodopara.com.br/noticias/regiao/vale-pode-suspender-pagamen-
to-de-dividendos-em-2016. Acessado em 27 de março de 2015.
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